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NOTÍCIASNOTÍCIAS

O jornal diário dos
ancepianos.
8 de fevereiro8 de fevereiro- 8h308h30

CUMPRIMENTO DOS PLANOS DE EQUACIONAMENTO ÉCUMPRIMENTO DOS PLANOS DE EQUACIONAMENTO É
FUNDAMENTAL PARA A SOLVÊNCIA´, DIZ PREVICFUNDAMENTAL PARA A SOLVÊNCIA´, DIZ PREVIC

A terceira edição do Relatório de Estabilidade da Previdência Complementar (REP) destaca a importância da manutenção dos
equacionamentos de déficit das Entidades Sistemicamente Importantes para a solvência do setor de previdência complementar
fechada. Clique para acessar o REP, diz NOTA DISTRIBUÍDA NA MANHÃ DE HOJE PELA PREVICNOTA DISTRIBUÍDA NA MANHÃ DE HOJE PELA PREVIC.
 
Segundo o documento, o montante equacionado e a celeridade de implantação são essenciais para a recuperação do equilíbrio
técnico e para o restabelecimento da confiança da indústria. Eventuais entraves ao cumprimento dos equacionamentos firmados
podem inviabilizar a continuidade de planos, ensejando ocasionalmente ações de supervisão mais intrusivas.
 
O relatório também apresenta um cenário econômico mais desafiador à obtenção de rentabilidade compatível com as obrigações
atuariais dos fundos de pensão, considerando a diminuição do retorno em ativos de renda fixa, especialmente de títulos públicos
federais, e o aumento do passivo atuarial.
 
A solvência do segmento melhorou, com significativa redução no déficit agregado líquido dos planos de benefício definido, de R$
18 bilhões em dezembro de 2017 para R$ 10 bilhões em setembro de 2018. A dinâmica positiva é resultante da recuperação da
economia, refletida na valorização dos ativos de renda variável no primeiro e terceiro trimestres de 2018, bem como no retorno dos
títulos públicos federais.
 
O risco de crédito do sistema segue irrelevante e não há sinais de deterioração na qualidade do crédito no período. Todavia,
existem planos com níveis mais elevados de perda esperada, que sugerem revisão na gestão do risco de crédito.
 
O documento evidencia o desempenho positivo da rentabilidade do sistema, que apresentou rendimento médio de 7,34% nos nove
primeiros meses de 2018, frente a uma taxa de referência de passivo de 7,23%.
 
Por fim, com base no balanço de riscos apresentados, as instâncias de governança devem avaliar com diligência a necessidade da
realização de ajustes nos planos de forma a compatibilizar o retorno dos ativos às obrigações passivas. Essa dinâmica, dentre
outras medidas, pode contemplar a combinação de ações como a reavaliação da composição e apetite de riscos na gestão dos
investimentos, ajustes nos planos de custeio anuais ou ainda revisão nas regras de concessão de benefícios, sempre considerada a
natureza e maturidade dos planos.
 
 
No jornal No jornal - Sobre esse mesmo assunto, em sua edição de hoje o jornal VALOR ECONÔMICOVALOR ECONÔMICO traz a informação de que  o alto
volume de liminares obtidas pelos participantes dos fundos de pensão para suspender o pagamento de contribuições
extraordinárias previstas nos equacionamentos de déficits acendeu o alerta na Superintendência Nacional de Previdência
Complementar (Previc). O não cumprimento dos acordos ameaça se tornar um problema para a sustentabilidade de alguns planos,
devido ao risco de reversão contábil dos cerca de R$ 40 bilhões já computados como valores equacionados, disse o diretor-
superintendente substituto da autarquia, Fábio Coelho (fotofoto).

http://www.ancep.org.br/wp/seminario/desafios-efpcs-2019-investimentos-e-solvencia
https://eur02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.previc.gov.br%2Fcentral-de-conteudos%2Fpublicacoes%2Frelatorio-de-estabilidade-da-previdencia-complementar-rep%2Frelatorio-de-estabilidade-da-previdencia-complementar-fevereiro-2019.pdf%2Fview&data=02%7C01%7C%7Cd38f93b66ef34e7252ef08d68db5d22e%7C84df9e7fe9f640afb435aaaaaaaaaaaa%7C1%7C0%7C636852209385211972&sdata=VQiRqlxoscp%2Fa%2FaMQih5RluLlFfaCQyNvJ3xAr1eYzg%3D&reserved=0
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"Isso poderia trazer novamente o nível das fundações para o patamar de 2015, ou até ser ampliado, por causa da atualização dos
valores", diz Coelho, referindo-se ao momento mais grave atingido pelas fundações dos últimos tempos. Naquele ano, o déficit do
setor atingiu R$ 76 bilhões. Em setembro de 2018, já considerando os planos de equacionamento implementados pelas fundações
e também uma melhora da economia e dos investimentos, esse resultado negativo caiu para R$ 33 bilhões, segundo o relatório de
estabilidade da previdência complementar a ser divulgado hoje pela Previc. O déficit também apresentou melhora em comparação
com o final de 2017, quando foi de R$ 39 bilhões.
 
Eventuais entraves ao cumprimento de equacionamentos firmados podem inviabilizar a continuidade de planos, o que pode exigir
"soluções mais intrusivas" do regulador. Por enquanto, o nível de judicialização ainda é considerado pontual e concentrado em
algumas fundações. Em alguns casos, o regulador está solicitando a entrada como parte do processo ou como "amicus curiae" -
quando fornece subsídios às decisões dos tribunais.
 
A Previc também alerta que as fundações devem analisar com diligência a necessidade de ajustes nos planos para compatibilizar o
retorno dos ativos às obrigações passivas. Uma maior diversificação dos riscos frente ao recuo das taxas de juros é apenas a ponta
do iceberg, avalia o superintendente. Além da reavaliação da composição e apetite de riscos na gestão dos investimentos, ajustes
nos planos de custeio anuais ou ainda revisão nas regras de concessão de benefícios devem ser assuntos avaliados com
celeridade.
 
 
 

Evento de Porto Alegre e em mais 4 capitais responde aos (enormes) desafios deEvento de Porto Alegre e em mais 4 capitais responde aos (enormes) desafios de
20192019
 
É de fundamental importância para os contabilistas interessados em adquirir uma visão ampla dos assuntos que envolvem as suas
entidades, mas também para os gestores de investimentos e todos os demais profissionais de fundos de pensão:  a partir da
próxima segunda-feira, dia 11, em Porto Alegre, e ao longo dos  meses de fevereiro e março, a ANCEP e a Mercer estarão
apresentando em 5 diferentes capitais  o seminário Desafios EFPCs 2019: Investimentos e Solvência. Desafios EFPCs 2019: Investimentos e Solvência.  E isso acontece  no
momento em  que os nossos profissionais sentem a necessidade de saber mais sobre as muitas novas normas surgidas
especialmente no final do ano passado e que pedem, de um lado,  uma análise mais aprofundada e, de outro,  serem
traduzidas através de exemplos práticos que ajudem no seu entendimento. "Vamos ver tudo isso de perto, vivido no dia a dia",
resume Antonio Fernando Gazzoni (FOTOFOTO) diretor da Mercer. 
 
 
  A Resolução CMN  4661, que trata dos investimentos, é uma dessas normas que pedem para serem vistas com essa lente de
aumento. Explica Gazzoni que, nesse caso, a ideia é usar o evento para um aprofundamento que ajude a esclarecer em especial os
vários aspectos táticos e operacionais que a resolução envolve. "Vamos mergulhar fundo nos detalhes das ações que as entidades
precisarão realizar, especialmente no que diz respeito aos controles", observa Gazzoni, ao mesmo tempo em que reforça a intenção
de "tratar disso no dia a dia".
 
O mesmo vai acontecer em relação às novas normas de solvência (Resolução 30), que além de consolidar normativos anteriores
trouxe novidades. Entre o que há de novo Gazzoni cita o financiamento vitalício, sendo que o evento será uma oportunidade de
passar orientações quanto as formas de calcular e apontar aquelas situações onde tal forma de financiar apresenta mais vantagens
que desvantagens e vice-versa. "Vamos trabalhar com muitos exemplos", acrescenta.
 
Mesmo a Resolução do CGPAR, do final do ano passado, mesmo estando direcionada para as patrocinadoras ainda assim é fácil
prever que terá reflexos sobre as entidades. E não apenas sobre aquelas patrocinadas por estatais federais, mas também as que se
encontram na mesma situação nos Estados e municípios. O assunto requer atenção redobrada especialmente em função do
número de estados obrigados a renegociar as suas dívidas com a União e em vias de serem levados a privatizar as suas estatais.
 
O seminário vai ajudar também a melhor contextualizar o  CNPJ por plano e a avançar no sempre oportuno debate acerca dos
variados caminhos que precisam ser trilhados para garantir a sustentabilidade das entidades, começando por tornar o seu PGA
sustentável.
 
O seminário será apresentado em Porto Alegre Porto Alegre  ( 11 de fevereiro ),  Recife Recife  ( 15 de fevereiro ),  Brasília Brasília  ( 19 de fevereiro ), Rio de Rio de
JaneiroJaneiro ( 12 de março ) e São PauloSão Paulo ( 13 de março ). 
 
 
 

Previ buscou corrigir problemas antes da Greenfield acontecerPrevi buscou corrigir problemas antes da Greenfield acontecer
 
“A Previ ressalta que no final de 2015 - quase um ano antes da Operação Greenfield ser deflagrada - liderou o processo de
substituição do gestor do FIP, assim que foram identificados problemas na gestão. O objetivo da ação foi reforçar o
acompanhamento e a diligência sobre os recursos investidos”, diz a Previ, em comunicado, após o Ministério Público, por meio da
força tarefa Greenfield, ter denunciado 34 pessoas  por operações irregulares envolvendo o Fundo de Investimentos em
Participações Global Equity Properties (FIP GEP), informam o PORTAL DA PREVI PORTAL DA PREVI e o SITE DA REVISTA INVESTIDORSITE DA REVISTA INVESTIDOR
INSTITUCIONAL INSTITUCIONAL 
  
Entre os denunciados está Renê Sanda, ex-diretor de investimentos da entidade.
 
Com a troca do gestor, prossegue a EFPC, foram adotadas todas as medidas cabíveis para reaver os valores, dentre as quais a
entidade destaca diligência relacionada aos atos praticados pelo antigo gestor do FIP GEP; apresentação de reclamação na CVM
contra o antigo gestor do FIP GEP; apresentação de notícia crime na Polícia Federal contra o antigo gestor do FIP GEP e pessoas
físicas vinculadas; e procedimento arbitral contra antigo gestor pelos atos praticados e que causaram prejuízo ao FIP GEP.
 
 
 

Fundos de pensão : BRF negocia ativos mas valor  arrecadado é inferior ao projetadoFundos de pensão : BRF negocia ativos mas valor  arrecadado é inferior ao projetado
 
A BRF, da qual Petros e Previ detém fatia de 22%,  anunciou ontem a venda de seus ativos da Europa e da Tailândia para a gigante
americana Tyson Foods. O valor do negócio, fechado por US$ 340 milhões (R$ 1,3 bilhão), ficou abaixo das expectativas do grupo e
do mercado financeiro. As ações da companhia, que vem de dois anos consecutivos de prejuízos e empreende esforços para sair
do vermelho, encerraram na quinta-feira em queda de 4%, cotadas a R$ 23,21. A informação está em O GLOBO O GLOBO,  O ESTADO DE S.O ESTADO DE S.
PAULOPAULO, DCIDCI e VALOR ECONÔMICOVALOR ECONÔMICO.
 
Com o acordo anunciado, a empresa conclui o plano de desinvestimento anunciado em junho, quando o executivo Pedro Parente
chegou ao grupo. Inicialmente, a BRF previa levantar R$ 5 bilhões com a venda de fábricas, imóveis e outros ativos. Conseguiu
arrecadar, no entanto, apenas R$ 4,1 bilhões.
 
Por outro lado, sem dinheiro para aquisições, a BRF poderá ingressar no mercado de carne de frango da Arábia Saudita por meio
de parcerias com fundos soberanos do Oriente Médio. Mencionada como uma possibilidade pelo CEO global, Pedro Parente, a
iniciativa já atraiu o interesse de alguns investidores, apurou o Valor. A Saudi Agriculture and Livestock Investment Company (Salic),
gestora do Reino da Arábia Saudita com foco em agronegócios, está interessada, disseram duas fontes.
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Reforma da Previdência: Governo tenta atrair estados e municípios Reforma da Previdência: Governo tenta atrair estados e municípios 
 
Pressionados pela delicada situação fiscal de seus estados, informa a jornalista Andrea Sadi em seu Blog no PORTALBlog no PORTAL
G1G1, Governadores envolvidos na aprovação da reforma da Previdência irão a Brasília no próximo dia 20 discutir a proposta com o
ministro da Economia, Paulo Guedes, o secretário de Previdência, Rogério Marinho, e com os presidentes da Câmara, Rodrigo Maia,
e do Senado, Davi Alcolumbre, discutir a  aprovação da reforma da Previdência. 
 
Na última terça (5), Alcolumbre  já havia afirmado à GLOBONEWSGLOBONEWS que vai "cobrar" o empenho deles junto às bancadas dos estados
para a proposta ser aprovada. No seu entender os governadores estão "desesperados" com a situação fiscal e por isso precisam
"incorporar o sentimento" a favor da reforma.
 
Já em seu BLOG BLOG  também no G1 G1  jornalista Valdo Cruz mostra o governo sendo simpático para conseguir a aprovação da
reforma:   Em sua estratégia a equipe econômica vai prometer mais verbas para programas sociais e acelerar a transferência direta
de recursos para estados e municípios. A intenção do presidente Jair Bolsonaro é usar parte dos recursos que vão entrar no caixa
do governo para ações sociais, principalmente. será necessário vitaminar os programas sociais. O argumento é que, em vez de ficar
distribuindo recursos para beneficiar alguns setores da economia, é melhor destinar mais recursos para ações sociais que
estimulam o consumo e contribuem para o crescimento de forma mais horizontal. Na mesma linha vai o noticiário do jornal DCI DCI, que
condensa o material das agências noticiosas.
 
Um dos jornais - O ESTADO DE S. PAULOO ESTADO DE S. PAULO - inclusive registra que os servidores públicos municipais ficarão sujeitos de forma
imediata às regras que forem aprovadas na reforma da Previdência, "tanto em alíquota quanto na questão na idade da
aposentadoria", disse nesta quinta-feira, 7, o presidente da Frente Nacional dos Prefeitos (FNP), Jonas Donizette. Ele se reuniu mais
cedo com o secretário de Previdência, Leonardo Rolim, que, segundo ele, indicou a possibilidade de a União mexer nas alíquotas
previdenciárias que servem de referência mínima para os demais entes da federação.
 
Se a torcida do mercado bastar, o governo já pode contar como aprovada a reforma da Previdência. Disso ninguém tem dúvidas e
para reforçar essa certeza nada melhor do que as palavras de uma executiva das mais vitoriosas: "O Brasil precisa evoluir para ser
competitivo, e isso inclui fazer as reformas da Previdência, política e fiscal". A opinião é da vice-presidente de Vendas, Marketing e
Operações da Microsoft América Latina, Paula Bellizia, em entrevista exclusiva ao PORTAL UOLPORTAL UOL.  Ela foi presidente da Microsoft
Brasil até esta semana e acabou de ser promovida a VP da América Latina.
 
O projeto de reforma da Previdência deve ser apresentado pelo governo entre os dias 19 e 21 deste mês, ou quando o presidente
Jair Bolsonaro estiver restabelecido, disse nesta quinta-feira o secretário especial de Previdência e Trabalho, Rogério Marinho,
registra o DCI.DCI. O mesmo jornal mostra o  secretário do Tesouro Nacional, Mansueto Almeida, tentando passar confiança a uma
plateia de empresários ontem, dizendo durante um debate na Câmara Americana de Comércio (Amcham), que, diferentemente do
que ocorreu durante os anos da gestão de Michel Temer (2016-2018), o governo tem hoje uma grande base de apoio para aprovar a
reforma: dos governadores, da Câmara e do Senado, do empresariado nacional, além, claro, do mercado financeiro. “Praticamente
todos os governadores que assumiram há cerca de um mês destacaram, em seus discursos de posse, a necessidade de ajuste
fiscal e da reforma da Previdência”, disse o secretário.
 
Confiança que parece existir:  levantamento da Ancham entrevistou diretores e presidentes de companhias brasileiras e
multinacionais, durante evento realizado ontem pela entidade sobre perspectivas para 2019. Para 60% deles, os anúncios feitos até
agora pela equipe econômica foram positivos e têm potencial de melhorar a economia, gerar empregos e elevar a competitividade.
Nesse escopo, a prioridade é a mudança nas regras de aposentadoria, que, na avaliação de 63% dos consultados, será aprovada
pelo Congresso este ano, mas sem incluir algumas categorias. Mesmo assim, a expectativa é que as alterações no sistema
previdenciário resultarão em ganhos fiscais para o governo. Entre os empresários, 20% esperam que seja realizada "uma reforma
estrutural e ampla, que consiga abarcar todos os setores, incluindo militares e todos os servidores públicos", até o fim do ano.
 
Em Fortaleza,  O Presidente da CâmaRa, Rodrigo Maia (DEM) se reuniu  segundo o VALOR ECONÔMICOVALOR ECONÔMICO com o governador Camilo
Santana (PT) em busca de apoio para aprovação da reforma da Previdência na Câmara dos Deputados. Após encontro, Maia estima
que texto seja votado na segunda quinzena de maio ou na primeira de junho. Em outro texto, contudo, o mesmo jornal diz que
o  encaminhamento de uma nova proposta de emenda à Constituição (PEC) para a reforma da Previdência Social, sem aproveitar o
texto do governo Temer que já está pronto para o plenário, deve atrasar em alguns meses a tramitação do projeto, afirmaram ontem
líderes dos partidos da Câmara dos Deputados. Esse tempo pode aumentar ainda mais, disseram, se o governo insistir na ideia do
ministro da Economia, Paulo Guedes, de fazer também uma reforma trabalhista para os jovens junto.
 
No esforço de mostrar que as negociações avançam a contento, o Ministro da Economia, Paulo Guedes aparece no O ESTADO DEO ESTADO DE
S. PAULOS. PAULO, entre outros jornais, afirmando que "a legislação que trata da previdência dos militares é diferente e não está na
Constituição. Os militares vão junto conosco na reforma,  mas não dentro da PEC. Temos apenas que garantir a sincronização das
votações para que o Congresso não aprove uma e deixe de aprovar outra", disse o ministro após deixar um café da manhã com
investidores em um hotel em Brasília.
 
Guedes voltou a dizer que o atual sistema de previdência é insustentável financeiramente e perverso ao transferir a renda dos mais
pobres para uma camada privilegiada da população. "Toda vez que se fala em reforma, corporações privilegiadas que englobam de
cinco a sete milhões de pessoas tentam impedi-la", disse Guedes na noite de ontem no JORNAL NACIONALJORNAL NACIONAL, da REDEREDE
GLOBOGLOBO,novamente se referindo a algumas categorias de servidores públicos que recebem altas aposentadorias. Suas palavras
ressoam nos jornais de hoje.
 
E sobre um assunto que interessa aos nossos leitores de perto, Guedes repetiu ainda que o atual sistema, ao fazer com que os
jovens paguem pelas aposentadorias dos mais velhos, não se sustenta. Por isso, ele defendeu uma transição para o regime de
capitalização. "O atual sistema é moralmente injusto e economicamente ineficiente. Já o sistema de capitalização vai acelerar o
crescimento da economia e democratizar a formação de poupança no País", afirmou.
 
E não custa lembrar, como faz o jornalista Celso Ming em sua coluna no O ESTADO DE S. PAULO,O ESTADO DE S. PAULO, que além dos privilégios o déficit
da Previdência é estrutural e tem como causas principais o envelhecimento da população mais a redução da população jovem e o
grande aumento do trabalho por conta própria.
 
Apesar disso, o mesmo jornal traz a advertência da agência de classificação de risco S&P Global Ratings, em comunicado nesta
quinta-feira, 7: apesar do forte capital político do presidente Jair Bolsonaro, a aprovação de reformas estruturais “não está de modo
algum garantida”. Segundo a agência, lidar com 30 partidos na Câmara dos Deputados e 21 no Senado para conseguir coalizões
efetivas suprapartidárias e aprovar “projetos controversos” será um desafio importante para o novo presidente.
 
 
 

 
 
 
 


